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Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná
_____________________________________________________________________________

PARECER JURÍDICO Nº 151/2026

Processo Administrativo nº 86/2026
Inexigibilidade de Licitação n.º 43/2026
Interessado: CIUENP – Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – SAMU 192 – Noroeste do Paraná.
Objeto: Aquisição de peças para o Cardioversor da marca Zoll, modelo M2, utilizado nos atendimentos de Urgência e Emergência do SAMU 192 – Noroeste do Paraná.
Valor total estimado: R$ 3.500,42 (três mil e quinhentos reais e quarenta e dois centavos).

I - RELATÓRIO
Trata-se de solicitação encaminhada a esta Procuradoria Jurídica através do protocolo/processo nº 337/2026, solicitando análise jurídica do presente procedimento, nos termos dos artigos 53 e 72, ambos da Lei nº. 14.133/2021, cujo objeto contempla a contratação direta, via Inexigibilidade de Licitação (art. 74, inciso I, da NLLC), da empresa CAOBIANCO MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA. – EPP, inscrita no CNPJ sob Nº 80.246.309/0001- 03, para aquisição de acessórios necessários para o uso do Cardioversor da marca Zoll, modelo M2, utilizado nos atendimentos de Urgência e Emergência do SAMU 192 – Noroeste do Paraná, sob a justificativa de que a referida empresa apresenta exclusividade na comercialização dos equipamentos, acessórios e peças de reposição da marca Zoll Medical Coporation, conforme carta de Credenciamento/Exclusividade anexada ao processo.
O Setor Requisitante informou que a contratação se faz necessária neste momento, visto que que o CIUENP não dispõe dos itens em estoque para reposição.

Para tanto, o presente procedimento foi instruído, até o presente momento, com os seguintes documentos: a) Requerimento constante no Protocolo/ Processo nº 337/2026, oriundo do setor farmacêutico do CIUENP; b) Comunicação Interna Nº 143/2026; c) Carta de Credenciamento/Exclusividade/Assistência Técnica; d) Orçamentos; e) Nota de Reserva de Dotação do Setor de Contabilidade do CIUENP.
 
É o breve relatório.

II – DELIMITAÇÃO DO PARECER

Preliminarmente, é importante destacar que a submissão das contratações diretas na Lei nº. 14.133/2021 possui amparo, respectivamente, em seu artigo 53, §1º, inciso I e II c/c artigo 72, inciso III.

Nesse sentido a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento, as disposições fixadas na nova Lei de licitações, em especial no que tange à possibilidade legal de contratação direta de serviços, tendo por fundamento o artigo 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Cumpre esclarecer, outrossim, que a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica in abstrato, ora proposta, e aos aspectos jurídicos da matéria abstendo-se quanto aos aspectos técnicos, administrativos, econômico-financeiros e quanto a outras questões não discutidas ou que exijam o exercício de conveniência e discricionariedade da Administração.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que é relativo à área jurídica, não adentrando a competência técnica da Administração (setor requisitante), em atendimento à recomendação da Consultoria Geral da União, por meio do Manual de Boas Práticas Consultivas – BCP nº 07.

Posto isso, passo à fundamentação.

III – FUNDAMENTAÇÃO
Versa o presente sobre a contratação direta, via Inexigibilidade de Licitação (art. 74, inciso I, da NLLC), da empresa CAOBIANCO MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA. – EPP, inscrita no CNPJ sob Nº 80.246.309/0001- 03, para a compra de acessórios necessários para o uso adequado do Cardioversor da marca Zoll, modelo M2, utilizado nos atendimentos de Urgência e Emergência do SAMU – Noroeste, sob a justificativa de que a referida empresa apresenta exclusividade na comercialização dos equipamentos, acessórios e peças de reposição da marca ZOLL, conforme Carta de Credenciamento/Exclusividade anexada ao processo, consoante as especificações e justificativas descritas na Comunicação Interna n° 143/2026 - CIUENP, nos termos da Lei de Licitações e Contratos, nº. 14.133/2021.

A inexigibilidade de licitação, como modalidade de contratação direta, exige procedimento prévio e determinado, destinado a assegurar a prevalência dos princípios jurídicos fundamentais. É imprescindível a observância de etapas e formalidades legais. Nesse sentido, cita-se Marçal Justen Filho, em sua obra “Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos” (2010, p. 387):

“Os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação envolvem, na verdade, um procedimento especial e simplificado para seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Há uma série ordenada de atos, colimando selecionar a melhor proposta e o contratante mais adequado. ‘Ausência de licitação’ não significa desnecessidade de observar formalidades prévias (tais como verificação da necessidade e conveniência da contratação, disponibilidade de recursos etc.). Devem ser observados os princípios fundamentais da atividade administrativa, buscando selecionar a melhor contratação possível, segundo os princípios da licitação”.
(Grifou-se)

A regra para contratações públicas é a obrigatoriedade de procedimento licitatório. Há, porém, exceções, mediante contratações diretas, por meio de dispensas e inexigibilidades de licitação, desde que previstas na legislação. O inciso XXI, do artigo 37 da Constituição da República Federativa do Brasil, de 1988, assim disciplina:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:
(...)
XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. (Grifou-se)

Diferentemente da dispensa de licitação em que, em tese, existe a possibilidade fática da realização de licitação, na "inexigibilidade de licitação", há inviabilidade de competição. Caracteriza-se quando só um "futuro contratado" ou só um "fornecedor exclusivo para um determinado objeto" é capaz de satisfazer o interesse administrativo.

Ao regulamentar o preceito constitucional retro transcrito, a Lei nº 14.133, de 2021, previu nos Capítulos VIII e IX, restritas hipóteses nas quais o procedimento licitatório não é obrigatório.

Dentre tais hipóteses, para a situação versada nos autos, é salutar destacar a prevista no art. 74, inciso I, constante do Capítulo VIII, que assim prescreve:

Art. 74. É inexigível a licitação quando inviável a competição, em
especial nos casos de:

I - Aquisição de materiais, de equipamentos ou de gêneros ou contratação de serviços que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos;
(...)
§ 1º Para fins do disposto no inciso I do caput deste artigo, a Administração deverá demonstrar a inviabilidade de competição mediante atestado de exclusividade, contrato de exclusividade, declaração do fabricante ou outro documento idôneo capaz de comprovar que o objeto é fornecido ou prestado por produtor, empresa ou representante comercial exclusivos, vedada a preferência por marca específica.
(Grifou-se)

Sobre o tema, vale destacar os ensinamentos do livro “Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos”, 2ª edição, e-book, cujo coordenador é o professor Joel de Menezes Niebuhr:
“Em virtude disso, o bem só pode ser considerado exclusivo, autorizando a inexigibilidade, se as suas características peculiares, não encontradas em outros bens que lhe são concorrentes, forem decisivas ao interesse da Administração Pública. Se essas características não forem relevantes, salientá-las como requisito para a contratação a fim de justificar inexigibilidade é ilegítimo e ilegal, devendo-se reputá-la inválida.

Tudo gira em torno da delimitação do interesse da Administração Pública, que é discricionária. Contudo, para tanto, durante a descrição do objeto do contrato, o agente da Administração Pública, a priori, não deve se preocupar com miudezas, com características que não sejam relevantes para o interesse da Administração Pública. Em sentido oposto, antes de tudo, ele deve atentar para a utilidade pretendida com o contrato, a função a ser cumprida pelo objeto a ser contratado.

A Administração Pública deve descrever o objeto com todas as características que definem o seu gênero. Trata-se das características principais ou essenciais do objeto, que definem a sua funcionalidade básica; das características que definem a própria natureza do objeto que se pretende contratar. Vai-se atentar às funções que se pretendem do objeto e descrevê-las de modo a assegurar o seu cumprimento. Sob essa perspectiva, todas as especificações que se fizerem necessárias são lícitas, mesmo que restrinjam o objeto a tal ponto de inviabilizar a competitividade e de justificar a inexigibilidade. Logo, se alguém dispõe com exclusividade da funcionalidade básica de dado objeto, é permitida a contratação por inexigibilidade amparada no inciso I do artigo 74 da Lei n. 14.133/2021, dado que somente ele pode oferecer à Administração Pública o resultado e o efeito pretendido por ela.

Além disso, a Administração Pública também volta os seus olhos às características periféricas do objeto, cuja ausência não compromete a sua funcionalidade básica. Trata-se de características que maximizam as funções do objeto, melhoram o conforto ou até a sua estética. Tais características agregam ao objeto funcionalidade secundária.

(...)

Outrossim, a Administração Pública deve ser cuidadosa na instrução de tais processos de inexigibilidade, especialmente no que tange ao conjunto de provas sobre a exclusividade do fornecedor. É que a inexigibilidade se configura com a efetiva inviabilidade de competição, o que depende de uma condição de fato.

Nesse sentido, só é lícito contratar diretamente ao argumento da exclusividade do fornecedor se ele for, verdadeiramente, exclusivo. Aí vale todo tipo de prova, especialmente, a resultante dos esforços
empreendidos na pesquisa dos produtos ofertados no mercado”.
No presente caso, o setor requisitante informou que a empresa CAOBIANCO MATERIAIS MÉDICOS E HOSPITALARES LTDA. - EPP, apresenta exclusividade na comercialização dos equipamentos, acessórios e peças de reposição da marca ZOLL, modelo M2, que é utilizado nos atendimentos de Urgências e Emergências que visam reestabelecer as condições de saúde do paciente em situação de urgência e emergência e/ou sob a ameaça de risco a vida, sendo portanto imprescindível que as bases do SAMU Noroeste tenha disponível para reposição.

Para tanto, juntou ao processo a CARTA DE CREDENCIAMENTO/EXCLUSIVIDADE/ASSISTÊNCIA TÉCNICA, válida até 31 de dezembro de 2027, em que se verifica que a futura contratada é representante exclusiva, devidamente credenciada e homologada, para representar os produtos e equipamentos da marca Zoll Medical Corporation, em todo o Estado do Paraná.

Foram realizados levantamentos para identificar quais soluções existentes no mercado atendem aos requisitos necessários, de modo a alcançar os resultados pretendidos e atender a necessidade da contratação com os respectivos preços estimados, levando-se em conta aspectos de economicidade, eficácia, eficiência.

Portanto, é de se concluir que diante da Carta de Credenciamento/Exclusividade, o requisito de empresa ou representante comercial exclusivo encontra-se preenchido, motivo pelo qual se faz necessária sua contratação direta, por inexigibilidade, nos moldes do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133/2021.

Vale destacar que a exclusividade apontada é de total responsabilidade do setor requisitante, não competindo a esta Procuradoria Jurídica adentrar nesse mérito.

Nesse sentido, o art. 54, da Resolução nº 02/2024 do CIUENP prevê:

“Art. 54. Compete ao agente público responsável pelo processo de inexigibilidade a adoção de providências que assegurem a veracidade do documento de exclusividade apresentado pela futura contratada.”

A informação emitida pelo setor requisitante configura ato administrativo oficial e quando presentes todos os seus pressupostos de validade (competência, objeto, forma, motivo e finalidade), recebe os seus atributos típicos, dentro os quais se destacam a presunção de legitimidade e veracidade. 

No mesmo viés, no que concerne à justificativa do preço da contratação, nota-se que o setor requisitante acostou ao feito o orçamento da empresa proponente no valor de R$ 3.500,42.

Cumpre frisar, no entanto, que esta Procuradoria não possui conhecimento técnico específico acerca do levantamento de valores apresentados pelo setor requisitante, ficando, assim, impossibilitada de opinar se o preço a ser contratado se encontra ou não dentro dos parâmetros do mercado atual.

De igual modo, assinala-se que não foram realizados o termo de referência e a análise de riscos para a presente contratação, porquanto entendeu o setor requisitante que o objeto pleiteado não está elencado nas hipóteses previstas no art. 52, §1º da Resolução Nº 02/2024.[footnoteRef:1] [1:  Regulamente, no âmbito do Consórcio Intermunicipal de Urgência e Emergência do Noroeste do Paraná – CIUENP, a aplicação da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e dá outras providências.] 


Em linhas gerais, analisando detidamente o exposto acima, esta Procuradoria Jurídica não vislumbra, salvo melhor juízo, qualquer irregularidade capaz de macular a pretendida contratação direta por inexigibilidade de licitação, razão pela qual manifesta-se favorável. 

IV – CONCLUSÃO

Face o exposto e com fundamento nos artigos 53 e 72, ambos da Lei nº 14.133/2021, esta Procuradoria Jurídica opina pela legalidade do processo de contratação direta, para a contratação do objeto no Processo Administrativo sob nº 86/2026, via inexigibilidade de Licitação, com fulcro no art. 74, inciso I, da Lei nº. 14.133/2021, opinando, assim, pelo regular prosseguimento do feito.

Salvo melhor Juízo, é o parecer de caráter meramente opinativo, que submete-se à elevada apreciação da autoridade competente.

Umuarama-PR, 01 de outubro de 2026.




NAYANE DILELI DOS SANTOS
Advogada do CIUENP
OAB/PR 59.837
_____________________________________________________________________________________
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